Direito Processual Penal 20-08-10
Prisões cautelares
Auto de prisão em flagrante
Procedimento policial, presidido exclusivamente por autorização competente, o delegado da Polícia Federal ou Civil, ou juiz – art. 307 do Código de Processo Penal, que visa restringir a liberdade do agente que foi flagrado na prática de infração penal. “Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a permanência.” 
Segue o ritual do art. 304 do CPP: “Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas respectivas assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto. (Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005)



        § 1º  Resultando das respostas fundada a suspeita contra o conduzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso de livrar-se solto ou de prestar fiança, e prosseguirá nos atos do inquérito ou processo, se para isso for competente; se não o for, enviará os autos à autoridade que o seja.



        § 2º  A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão em flagrante; mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas que hajam testemunhado a apresentação do preso à autoridade.



        § 3º Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua leitura na presença deste. (Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005)” 

Como as notícias crimes se materializam no Processo Penal? Temos as notícias do Correio Braziliense. Uma reportagem sobre assédio sexual, previsto no art. 216-A do Código Penal. Ali $$$$$$$$$$$$$$$$$ está a relação de direito público. A tentativa de satisfazer a lascívia da assediadora pode ou não resultar no resultado naturalístico, portanto é um crime formal. Depois há o ilícito de natureza privada, no campo da relação de emprego, em que o sujeito foi acusado de subtrair aparelhos celulares.
O caso da pedofilia também tem tudo a ver com o flagrante delito, que é o assunto de hoje. Qualquer do povo pode dar voz de prisão. A polícia tem a obrigação de efetuar essa prisão. A mãe da menina chamou a polícia militar, que levou o sujeito à presença do delegado de polícia. 
O inquérito também pode ser feito pelo juiz em audiência. Qual é o objetivo do APF? Tirar qualquer pessoa que tenha cometido infração penal de circulação. 
CPP, art. 323 diz que não haverá fiança para crime apenado com reclusão ou crime cuja pena mínima cominada em abstrato seja superior a dois anos. E quando houver detenção ao invés de reclusão, o delegado poderá arbitrar a fiança. O arbitramento da fiança só pode ser feito pelo magistrado em crime apenado com reclusão.
O APF não será lavrado quando praticado crime de menor potencial ofensivo. Neste caso será lavra do um Termo Circunstanciado.
E para que serve o APF? Para os crimes de médio e maior potencial ofensivo.
Ocorre muito, em Brasília, a prisão em flagrante de traficantes de drogas. Bocas de fumo, por exemplo. Na Rodoviária existe um compartimento em que os sujeitos vão fumar crack. Em vez de prendê-los, a polícia está mais interessada é no traficante. Então requer-se a interceptação telefônica dos que houverem atuado como mulas ou distribuidores. Eles não portam muita droga, mas são os que vendem ao comércio. A interceptação é feita na comunicação do traficante com seus tentáculos. Depois de obter mais informações a polícia requer mandado de busca e apreensão para o juiz. A polícia prende em flagrante o proprietário da residência onde houver encontrado drogas.
A busca e apreensão pode ser resistida caso seja feita à noite, mas não durante o dia. Entretanto, em flagrante delito, não há essa restrição.
Ainda com relação ao APF: temos alguns personagens. O condutor, as testemunhas, o conduzido, a vítima. O conduzido é a pessoa que foi encontrada praticando a infração penal ou foi flagrada. Pode ter sido perseguida ou no próprio ato. Há também a autoridade competente, que é quem pode lavrar o APF, a autoridade policial, que é o delegado da Polícia Civil ou o delegado da Polícia Federal, de acordo com a competência daquele tipo penal. 
A primeira coisa que devemos fazer é a analisar a competência. Há fé pública da União envolvida, como a falsificação de moedas e documentos? Há carteira de identidade emitida pela Polícia Civil? Veja as diferenças. E se houver dano ao meio-ambiente em jogo? 
O policial militar poderá lavrar o flagrante somente em casos excepcionalíssimos, quando a Polícia Civil entra em greve, e deve ser feita a nomeação no Diário Oficial dos oficiais da PM para investi-los temporariamente na função. O mesmo para o Ministro da Justiça em relação às greves da Polícia Federal.
Escrivão é outro personagem: é o guardião dos autos da prisão em flagrante. Ele tem um papel importante: é servidor público de carreira e é ele quem torna públicos os atos praticados pela polícia. É o secretário geral do delegado. Toma depoimentos das pessoas e desafoga o serviço do delegado.
E há também o carcereiro, que cuida da carceragem. Lavra-se uma guia de prisão quando o sujeito é preso em flagrante. Só o carcereiro abre a porta, e só o faz mediante documento. 
As delegacias do DF não têm carceragem. Isso porque o sujeito preso em flagrante aguarda sua remessa para a CPE, a coordenação de polícia especializada.
Outra questão: quando se lavra o APF é preciso fornecer nota de culpa nas 24 Horas, sob pena de invalidação do APF. É um resumo para o conduzido saber qual a infração penal que lhe imputam, quais as testemunhas que presenciaram, quem lavrou seu flagrante e quem foi a eventual vítima. Esse documento aperfeiçoa o APF.
Quando o juiz recebe o APF, ele decide sobre a permanência daquela pessoa no cárcere. Ele vai analisar, nesse momento, o art. 300 e? $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
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